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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. SEQUESTRO E CÁRCERE PRIVADO CONTRA 
MENOR DE 18 ANOS. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA. TORTURA COM O 
FIM DE OBTER CONFISSÃO DA VÍTIMA. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E 
PROVA DA MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE NA PRESENTE VIA. 
SENTENÇA PROFERIDA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO 
DEPOIMENTO DA VÍTIMA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA SENTENÇA. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. RÉU REINCIDENTE E POSSUIDOR DE MAUS 
ANTECEDENTES. RISCO DE REITERAÇÃO DEFINITIVA.  CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus não é adequada para a análise 
das teses de negativa de autoria e da existência de prova robusta da 
materialidade delitiva, sobretudo se considerando a prolação de sentença 
penal condenatória, na qual o Magistrado, após análise exauriente de 
todas as provas produzidas nos autos, concluiu pela autoria do agravante 
quanto aos fatos que lhe foram imputados.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação de nulidade do 
depoimento prestado por vítima menor de idade sem a presença de um 
representante legal, tendo em vista que a tese apresentada não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do habeas 
corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça – STJ 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.
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No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do acusado. Extrai-se dos autos que o agravante e os 
corréus, juntamente com um adolescente, sequestraram a vítima, de 15 
anos, mantiveram-na em cárcere privado e a torturaram com a finalidade 
de obter informação, declaração e confissão a respeito de um notebook 
furtado da irmã de um dos corréus. Destacou-se, ainda, o risco de 
reiteração delitiva do agravante pois é reincidente e possuidor de maus 
antecedentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

5. Cumpre registrar que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
primeiro grau.

6. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA
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1. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo fático-
probatório, a estreita via do habeas corpus não é adequada para a análise 
das teses de negativa de autoria e da existência de prova robusta da 
materialidade delitiva, sobretudo se considerando a prolação de sentença 
penal condenatória, na qual o Magistrado, após análise exauriente de 
todas as provas produzidas nos autos, concluiu pela autoria do agravante 
quanto aos fatos que lhe foram imputados.

2. É inadmissível o enfrentamento da alegação de nulidade do 
depoimento prestado por vítima menor de idade sem a presença de um 
representante legal, tendo em vista que a tese apresentada não foi 
analisada pelo Tribunal de origem, por ocasião do julgamento do habeas 
corpus, sendo inviável que este Tribunal Superior de Justiça – STJ 
enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de instância.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP.
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No caso dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base 
em elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a 
periculosidade do acusado. Extrai-se dos autos que o agravante e os 
corréus, juntamente com um adolescente, sequestraram a vítima, de 15 
anos, mantiveram-na em cárcere privado e a torturaram com a finalidade 
de obter informação, declaração e confissão a respeito de um notebook 
furtado da irmã de um dos corréus. Destacou-se, ainda, o risco de 
reiteração delitiva do agravante pois é reincidente e possuidor de maus 
antecedentes.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de 
reiteração delitiva, não havendo falar, portanto, em existência de evidente 
flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta 
jurisprudência desta Corte Superior, maus antecedentes, reincidência, 
atos infracionais pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitara 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" (AgRg 
no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

5. Cumpre registrar que, tendo o agravante permanecido preso 
durante todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, 
especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a 
custódia, não se mostra adequada sua soltura depois da condenação em 
primeiro grau.

6. As condições favoráveis do agente, por si sós, não impedem 
a manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada, 
conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça.

7. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por HERLON GABRIEL BARBOSA 

MARINS contra decisão singular por mim proferida, às fls. 1.161/1.175, em que não 

conheci do habeas corpus.

No presente agravo, a defesa sustenta negativa de autoria por parte do 

agravante, alegando que em toda investigação e instrução não há prova concreta de 

sua participação. Destaca que as testemunhas nada relatam sobre o acusado.

Aponta nulidade em razão dos depoimentos prestados pela vítima menor de 

idade terem sido feitos sem a presença de um representante legal.

Sustenta ausência dos requisitos autorizadores da prisão preventiva previstos 

no art. 312 do Código Processual Penal – CPP, de modo que a manutenção da 

custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada exclusivamente na 

gravidade abstrata do delito.

Pondera pela suficiência da aplicação das medidas cautelares diversas da 
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prisão (art. 319 do CPP).

Requer, assim, "o provimento do agravo para que seja concedida a ordem de 

ofício revogando a prisão preventiva concedendo a liberdade provisória com aplicação 

das medidas diversa" (fls. 1.182/1.233).

É o relatório.

VOTO

 
O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que o ora agravante foi condenado pela prática 

dos delitos de sequestro e cárcere privado contra menor de 18 anos, associação 

criminosa, tortura com o fim de obter confissão da vítima, e corrupção de menor, à 

pena de 7 anos, 2 meses e 1 dia de reclusão, em regime inicial fechado, negado o 

direito de recorrer em liberdade e mantida a prisão preventiva anteriormente decretada, 

sob os seguintes fundamentos:
 

“O representante do Ministério Público, com base no 
incluso inquérito policial, denunciou LUCAS SOLER 
SALATINO, ISABELA KARINA MELO SANTOS, KLEYTON 
JUNIOR DE MELO FERNANDES, OZIAS PEREIRA 
MORAES, RUTINEIA DOS SANTOS, VICTOR HUGO DOS 
SANTOS PAPPA, THAYRAN APARECIDO SEBASTIÃO 
RAMOS e HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS, todos 
qualificados nos autos, pelos fatos delituosos narrados na 
denúncia às fls. 696/709.

Consta dos autos que, em dia e horário incertos, 
mas entre as terceira e quarta semanas do mês de março 
de 2023, na Rua Lisboa, nº 422, Bairro Jardim Europa, 
nesta cidade e Comarca de Andradina, os réus LUCAS 
SOLER SALATINO, ISABELA KARINA MELO SANTOS, 
OZIAS PEREIRA MORAES, RUTINEIA DOS SANTOS, 
KLEYTON JUNIOR DE MELO FERNANDES (“João”), 
agindo com unidade de desígnios e identidade de 
propósitos, privaram a vítima Bruno Rapahel Silva, de 15 
anos de idade, de sua liberdade, mediante sequestro e 
cárcere privado.

Consta, ainda, que, nas mesmas condições de 
tempo e local supracitados, LUCAS SOLER SALATINO, 
OZIAS PEREIRA MORAES, RUTINEIA DOS SANTOS, 
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KLEYTON JUNIOR DE MELO FERNANDES (“João”), 
agindo com unidade de desígnios e identidade de 
propósitos entre si, constrangeram a vítima Bruno Rapahel 
Silva, de 15 anos de idade, com emprego de violência, 
causando-lhe sofrimento físico e mental, com o fim de obter 
informação, declaração e confissão da vítima.

Consta, também, que, no dia 27 de março de 2023, 
em horário incerto, na Rua Lisboa, nº 422, e na Rua 
Londes, nº 766, ambas no Bairro Jardim Europa, nesta 
cidade e Comarca de Andradina, VICTOR HUGO DOS 
SANTOS PAPPA, THAYRAN APARECIDO SEBASTIÃO 
RAMOS, HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS, OZIAS 
PEREIRA MORAES, e RUTINEIA DOS SANTOS, agindo 
com unidade de desígnios e identidade de propósitos 
entre si e com o adolescente Kauan Josiê Sebasitão, 
privaram a vítima Bruno Rapahel Silva, de 15 anos de 
idade, de sua liberdade, mediante sequestro e cárcere 
privado.

Consta, ademais, que, nas mesmas condições de 
tempo e local supracitados, VICTOR HUGO DOS SANTOS 
PAPPA, THAYRAN APARECIDO SEBASTIÃO RAMOS, 
HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS, OZIAS 
PEREIRA MORAES, RUTINEIA DOS SANTOS, agindo 
com unidade de desígnios e identidade de propósitos 
entre si e o adolescente Kauan Josiê Sebasitão, 
constrangeram a vítima Bruno Rapahel Silva, de 15 
anos de idade, com emprego de violência, causando-
lhe sofrimento físico e mental, com o fim de obter 
informação, declaração e confissão da vítima.

Consta, outrossim, que, nas mesmas condições de 
tempo e local acima descritas, VICTOR HUGO DOS 
SANTOS PAPPA, THAYRAN APARECIDO SEBASTIÃO 
RAMOS, HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS, OZIAS 
PEREIRA MORAES e RUTINEIA DOS SANTOS, agindo 
com unidade de desígnios e identidade de propósitos 
entre si, corromperam ou facilitaram a corrupção do 
adolescente Kauan Josiê Sebastião, de 16 anos de 
idade, com ele praticando infração penal e induzindo-o 
a praticá-la.

Consta, por fim, que, em data e horário incertos, 
mas anteriormente aos fatos supracitados, os denunciados 
VICTOR HUGO DOS SANTOS PAPPA, THAYRAN 
APARECIDO SEBASTIÃO RAMOS, ISABELA KARINA 
MELO SANTOS, HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS
, OZIAS PEREIRA MORAES, RUTINEIA DOS SANTOS, 
LUCAS SOLER SALATINO e KLEYTON JUNIOR DE 
MELO FERNANDES (“João”), associaram-se, 
juntamente com o adolescente Kauan Josiê Sebastião, 
de 16 anos de idade, para o fim específico de cometer 
os aludidos crimes.

[...]
Em relação à Herlon Gabriel Barbosa Martins
Art. 148, §1º, inciso IV do Código Penal.
Atendendo aos ditames do art. 59 do Código Penal 

fixo a pena base do acusado, no mínimo legal, uma vez 
que o acusado possui uma condenação transitada em 
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julgado que será usada como reincidência. (certidão e F.A. 
de fls. 1020/1026).

Na segunda fase reconheço a agravante da 
reincidência e assim agravo a pena no patamar de 1/6, 
fixando-a em 02 anos e 04 meses de reclusão.

Na terceira fase, não reconheço causas de aumento 
ou diminuição.

Art. 288 “Parágrafo Único” do Código Penal.
Atendendo aos ditames do art. 59 do Código Penal 

fixo a pena base do acusado no mínimo legal, uma vez que 
o acusado possui uma condenação transitada em julgado 
que será usada como reincidência. (certidão e F.A. de fls. 
1020/1026).

Na segunda fase reconheço a agravante da 
reincidência e assim agravo a pena no patamar de 1/6, 
fixando-a em 01 ano e 02 meses de reclusão.

Na terceira fase, aumento a pena em 1/6, incidente 
a causa de aumento do parágrafo único do art. 288 do 
Código Penal (participação de criança ou adolescente). 
Pena: reclusão de 01 ano, 04 meses e 01 dia.

Art. 1º, inciso I “a” da Lei 9455/1997.
Atendendo aos ditames do art. 59 do Código Penal 

fixo a pena base do acusado no mínimo legal, uma vez que 
o acusado possui uma condenação transitada em julgado 
que será usada como reincidência. (certidão e F.A. de fls. 
1020/1026).

Na segunda fase reconheço a agravante da 
reincidência e assim agravo a pena no patamar de 1/6, 
fixando-a em 02 anos e 04 meses de reclusão.

Na terceira fase, não reconheço causas de aumento 
ou diminuição.

Art. 244 -B do ECA.
Atendendo aos ditames do art. 59, do Código Penal 

fixo a pena base no mínimo legal, em 01 ano de reclusão. 
Destaca-se que o acusado possui uma condenação 
transitada em julgado que será usada como reincidência. 
(certidão e F.A. de fls. 1020/1026).

Na segunda fase reconheço a agravante da 
reincidência e assim agravo a pena no patamar de 1/6, 
fixando-a em 01 ano e 02 meses de reclusão.

Na terceira fase, não reconheço causas de aumento 
ou diminuição.

Reconhecido o CONCURSO MATERIAL, nos 
termos do artigo 69 do Código Penal, as penas devem ser 
somadas totalizando 07 anos, 02 meses e 01 dia de 
reclusão.

O réu deverá iniciar o cumprimento da pena 
privativa de liberdade em REGIME FECHADO em razão da 
reincidência (art. 33§2º “a” do Código Penal).

Em razão do quantum de pena inviável a conversão 
da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos e a 
concessão da SURSIS.

[...]
4. DISPOSITIVO
Posto isto e por tudo mais que dos autos consta, 

JULGO PROCEDENTE EM PARTE a pretensão punitiva 
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para:
[...]
h) o réu HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS ao 

cumprimento da pena de 07 anos, 02 meses e 01 dia de 
reclusão, em regime FECHADO, por infração ao artigo 
148, § 1º, IV, e artigo 288, parágrafo único, ambos do 
Código Penal, artigo 1º, I, “a”, da Lei nº 9.455/1997, e 
artigo 244-B, do ECA, todos c.c. artigo 29, caput, na forma 
do artigo 69, caput, do Código Penal;

Presentes os requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, o sentenciado não poderá apelar em liberdade. 
O sentenciado é reincidente e portador de maus 
antecedentes, o que delineia possibilidade concreta de 
reiteração e justifica a prisão preventiva para 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. Expeça-se mandado de 
prisão se o sentenciado estiver em liberdade” (fls. 
1.061/1.088).

 
A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, no 

julgamento do habeas corpus, nos seguintes termos:
 

“Inicialmente, anoto que grande parte da 
argumentação trazida pela impetrante que o paciente não 
participou dos delitos, que um policial “montou um quebra 
cabeça” para o incriminar e que não há prova apta a 
ensejar condenação diz respeito ao mérito da causa e, 
portanto, não pode ser enfrentada em sede de habeas 
corpus.

Tais alegações poderão ser enfrentadas em sede 
de recurso de apelação que eventualmente venha ser 
interposto.

A apreciação de matéria de prova não cabe, repito, 
nos estreitos limites do remédio heroico.

No mais, a prisão preventiva está bem 
fundamentada e já fora ratificada por esta Colenda 12ª 
Câmara por ocasião do julgamento do Habeas Corpus 
nº 2136696-09.2023.8.2.6.0000, realizado em 30.06.2023 
quando, por votação unânime, a Turma Julgadora 
entender presentes os requisitos da segregação 
cautelar.

Além disso, a r. sentença justificou a 
manutenção da custódia, como se vê a fls. 1147.

Desta forma, foi justificadamente decretada a 
prisão preventiva e as razões de convencimento do d. 
magistrado permanecem válidas, não se constatando o 
alegado constrangimento ilegal.

3. Pelo exposto, denego a ordem” (fls. 66/67).
 
De início, cumpre registrar que é certa a inadmissibilidade, na via estreita do 

habeas corpus, do enfrentamento da tese de negativa de autoria, tendo em vista a 

necessária incursão probatória, sobretudo se considerando a prolação de sentença 

penal condenatória, na qual o Magistrado, após análise exauriente de todas as provas 

produzidas nos autos, concluiu pela autoria do agravante quanto aos fatos que lhe 
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foram imputados.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO PREVENTIVA. PEDIDO PREJUDICADO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL 
CONDENATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME DOS 
NOVOS FUNDAMENTOS PARA MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA. NEGATIVA DE AUTORIA E 
RECOMENDAÇÃO N. 62/2020 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. MATÉRIAS NÃO 
ANALISADAS PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIA. ANÁLISE FÁTICO-PROBATÓRIA. 
AGRAVO DESPROVIDO.

[...]
3. A negativa de autoria/participação no delito e a 

alegação concernente à Recomendação n. 62/2020 do 
CNJ, não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o 
que obsta a análise por este Tribunal Superior, sob pena 
de se incorrer em indevida supressão de instância.

Ademais, cumpre registrar que é certa a 
inadmissibilidade, na via estreita do recurso em habeas 
corpus, do enfrentamento da tese de negativa de 
autoria, tendo em vista a necessária incursão 
probatória, sobretudo se considerando a 
superveniência de sentença penal condenatória, na 
qual o Magistrado, após análise exauriente de todas as 
provas produzidas nos autos, concluiu pela autoria do 
recorrente quanto aos fatos que lhe foram imputados.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC 136.592/SP, de minha Relatoria, 

QUINTA TURMA, DJe 18/12/2020.)
 

Noutro ponto, no que se refere à alegação de nulidade do depoimento prestado 

por vítima menor de idade sem a presença de um representante legal, inadmissível a 

análise da tese apresentada, tendo em vista que não foi analisada pelo Tribunal de 

origem por ocasião do julgamento do habeas corpus, sendo inviável que este Tribunal 

Superior de Justiça enfrente o tema, sob pena de incidir em indevida supressão de 

instância.

Confira-se o seguinte precedente do STJ, nesse sentido:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE 
MUNIÇÕES DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O art. 34, XX, do Regimento Interno do STJ 
permite ao relator decidir o habeas corpus quando a 
decisão impugnada se coadunar com o entendimento 
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dominante acerca do tema. Na hipótese, a decisão 
proferida não descurou do princípio da colegialidade, visto 
que o acórdão impugnado manteve a prisão preventiva do 
acusado com base em argumentos considerados concretos 
e idôneos pela jurisprudência da Quinta e da Sexta Turmas 
desta Corte Superior.

2. A prisão preventiva é compatível com a 
presunção de não culpabilidade do acusado desde que não 
assuma natureza de antecipação da pena e não decorra, 
automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato 
processual praticado (art. 313, § 2º, CPP). Além disso, a 
decisão judicial deve apoiar-se em motivos e fundamentos 
concretos, relativos a fatos novos ou contemporâneos, dos 
quais se possa extrair o perigo que a liberdade plena do 
investigado ou réu representa para os meios ou os fins do 
processo penal (arts. 312 e 315 do CPP).

3. No caso em exame, o decreto prisional apontou, 
de forma idônea, a presença dos vetores contidos no art. 
312 do Código de Processo Penal e indicou motivação 
concreta para decretar a prisão preventiva, ao salientar o 
risco de reiteração delitiva, extraído de registros pretéritos 
do acusado. Inclusive, no momento do flagrante, o réu 
estava em liberdade provisória concedida no curso de um 
outro processo que apura a prática de tráfico de drogas.

4. Ademais, as instâncias de origem consignaram 
que a custódia cautelar também se justificaria pela 
gravidade concreta da conduta, evidenciada pela 
quantidade de entorpecentes apreendidos - 324,68 g de 
maconha e 132 comprimidos de ecstasy -, além de quatro 
munições de arma de fogo, uma motocicleta produto de 
furto, R$ 702,00 e três balanças de precisão.

5. Em relação à alegada violação de domicílio e 
ao pleito de internação provisória em razão da 
dependência química do réu, as matérias não foram 
previamente analisadas pela Corte de origem no ato 
apontado como coator, evidenciando-se a ausência de 
"causa julgada" a justificar a inauguração da 
competência do STJ. Assim, não pode este Tribunal 
Superior conhecer diretamente dos temas, sob pena de 
inadmissível supressão de instância.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 826.470/SP, relator Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, DJe de 
30/8/2023.)

 
No que se refere à ausência de fundamentação na manutenção da custódia 

cautelar, o Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 
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inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em 

elementos extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do 

acusado. Extrai-se dos autos que o agravante e os corréus, juntamente com um 

adolescente, sequestraram a vítima, de 15 anos, mantiveram-na em cárcere privado e 

a torturaram com a finalidade de obter informação, declaração e confissão a respeito de 

um notebook furtado da irmã de um dos corréus (fl. 64).

Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva do agravante pois é reincidente 

e possuidor de maus antecedentes.

Nesse sentido, "[C]onsoante sedimentado em farta jurisprudência desta Corte 

Superior, maus antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos ou até mesmo 

outras ações penais em curso justificam a imposição de segregação cautelar como 

forma de evitara reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública. Precedentes" 

(AgRg no HC n.813.662/RS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 

julgado em14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública e no risco de reiteração delitiva, não 

havendo falar, portanto, em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de 

justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes deste Tribunal Superior de 

Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. MANUTENÇÃO DAS CIRCUNSTÂNCIAS 
JUSTIFICADORAS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 
CÁRCERE PRIVADO CONTRA MENOR DE IDADE. 
PERSEGUIÇÃO. NEGATIVA DO DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE. POSSIBILIDADE. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS ANTERIORMENTE FIXADAS. COAÇÃO 
NO CURSO DO PROCESSO. GARANTIA DA APLICAÇÃO 
DA LEI PENAL. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA. CRIME PRATICADO 
MEDIANTE O EMPREGO DE VIOLÊNCIA CONTRA 
PESSOA. COVID-19. RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
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1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão 
fundamentada em dados concretos, quando evidenciada a 
existência de circunstâncias que demonstrem a 
necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 
313 e 315 do Código de Processo Penal.

2. Justifica-se a prisão preventiva para garantia 
da aplicação da lei penal quando demonstrado, de 
forma concreta, o incontroverso descumprimento de 
medida cautelar alternativa.

3. A existência de maus antecedentes e a 
reincidência justificam a imposição de prisão 
preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, 
assim, garantir a ordem pública.

4. A Recomendação CNJ n. 62/2020 não prescreve 
a flexibilização da medida extrema da prisão de forma 
automática, sendo indispensável a demonstração do 
inequívoco enquadramento do paciente no grupo de 
vulneráveis à pandemia de covid-19, da impossibilidade de 
receber tratamento médico na unidade carcerária em que 
se encontra e da exposição a maior risco de contaminação 
no estabelecimento prisional do que no ambiente social.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 162.600/MG, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 14/6/2022, 
DJe de 17/6/2022.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. NÃO REALIZAÇÃO. 
CENÁRIO SANITÁRIO DECORRENTE DA PANDEMIA DA 
COVID-19. NOVO TÍTULO PRISIONAL. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
POSTERIOR MANIFESTAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO ESTADUAL. FUNDAMENTAÇÃO. RISCO 
CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AUSÊNCIA.

1. "O entendimento firmado pela jurisprudência da 
Sexta Turma desta Corte é no sentido de que a não 
realização de audiência de custódia não é suficiente, por si 
só, para ensejar a nulidade da prisão preventiva, quando 
evidenciada a observância das garantias processuais e 
constitucionais. Ademais, a posterior conversão do 
flagrante em prisão preventiva constitui novo título a 
justificar a privação da liberdade, ficando superada a 
alegação de nulidade decorrente da ausência de 
apresentação do preso ao Juízo de origem" (AgRg no HC 
n. 600.693/RJ, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 29/9/2020).

2. "No que concerne à decretação da prisão 
preventiva, de ofício, pelo d. juízo de primeiro grau, insta 
constar que o posterior requerimento da autoridade policial 
pela segregação cautelar ou manifestação do Ministério 
Público favorável à medida cautelar extrema suprem o vício 
da inobservância da formalidade de prévio requerimento, 
corroborando a higidez do feito e ausência de nulidade 
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processual" (AgRg no RHC n. 136.708/MG, relator Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 16/3/2021, 
DJe 29/3/2021).

3. Comprovada a materialidade, havendo indícios 
de autoria e estando demonstrada, com elementos 
concretos, a necessidade da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública, afasta-se a alegação de 
constrangimento ilegal.

4. Na espécie, a segregação cautelar foi imposta 
com fulcro no fato de o paciente ter sido preso em flagrante 
na posse de 37 porções de cocaína, com massa de 8,5g 
(oito gramas e cinco decigramas), balança de precisão e 
dinheiro em espécie (R$ 4.594,00 - quatro mil, quinhentos 
e noventa e quatro reais), prisão essa que teria resultado 
de investigações pela prática, em tese, dos delitos de 
sequestro e cárcere privado contra a sua namorada. 
Nessa ponto, foi registrado ter ficado "comprovado 
nos autos a extrema violência, real e psíquica, contra 
sua dita namorada S C, de apenas dezesseis anos de 
idade, executando contra ela e, por vias indiretas, a 
toda a família, a crime cruel de sequestro e cárcere 
privado". Soma-se a isso o fato de que "as supostas 
práticas ilícitas em apuração nos autos originários 
foram perpetradas, em tese, durante cumprimento de 
pena definitiva nos autos n. 00035834020178240135 
(condenação por tráfico de drogas)".

5. Como sedimentado em farta jurisprudência 
desta Corte, maus antecedentes, reincidência ou até 
mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso 
justificam a imposição de segregação cautelar como 
forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública e, no caso específico dos autos, a 
integridade física da ofendida.

6. Nesse contexto, apresenta-se como indevida a 
aplicação de medidas cautelares alternativas ao cárcere, 
porque insuficientes para a proteção da ordem pública 
diante do quadro registrado de contumácia delitiva, o qual, 
aliás, foi expressamente delineado pelo decreto prisional.

7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 643.613/SC, relator Ministro 

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
22/6/2021, DJe de 29/6/2021.)

 
HABEAS CORPUS. SEQUESTRO, CÁRCERE 

PRIVADO E TORTURA. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE INDÍCIOS SUFICIENTES 
DE AUTORIA. VIA ELEITA INADEQUADA. REQUISITOS 
DA CUSTÓDIA CAUTELAR. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. GRAVIDADE 
CONCRETA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. TESE DE 
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52 DESTA CORTE. ORDEM 
DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E, 
NESSA EXTENSÃO, DENEGADA.

1. Vislumbrada pelas instâncias ordinárias a 
existência de prova suficiente para instaurar a ação penal, 
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reconhecer que os indícios de materialidade e autoria do 
crime são insuficientes para justificar a custódia cautelar 
implicaria afastar o substrato fático em que se ampara a 
acusação, o que, como é sabido, não é possível na estreita 
e célere via do habeas corpus.

2. A custódia cautelar foi devidamente 
fundamentada, nos exatos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, sobretudo em razão do 
modus operandi do delito, revelador da perniciosidade 
social da ação, pois o Paciente, juntamente com 
integrantes do PCC, teria sequestrado, privado a 
liberdade, mediante cárcere privado, e torturado a 
vítima, com o fim de obter confissão de um crime de 
estupro, para submissão à "disciplina", pelo "tribunal 
do crime organizado", circunstâncias que denotam a 
gravidade concreta da conduta, a justificar a imposição 
da medida constritiva.

3. Com a superveniência do oferecimento das 
alegações finais e a conclusão dos autos para sentença, 
fica superada a alegação de constrangimento ilegal por 
excesso de prazo (Súmula n. 52 do Superior Tribunal de 
Justiça).

4. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida 
e, nessa extensão, denegada.

(HC 534.096/SP, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta 
Turma, DJe 18/12/2020.)

 
Cumpre registrar, ainda, que, tendo o agravante permanecido preso durante 

todo o processo, não deve ser permitido o recurso em liberdade, especialmente 

porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se mostra 

adequada sua soltura depois da condenação em primeiro grau.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA NA SENTENÇA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
LEGALIDADE RECONHECIDA PELO STJ NO 
JULGAMENTO DO HC 670.367/MG. APELAÇÃO 
JULGADA. PRISÃO MANTIDA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. REDUZIR ATUAÇÃO DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. PAPEL DE LÍDER. DIVISÃO DE TAREFAS. 
REITERAÇÃO DELITIVA. REINCIDENTE. EXTENSÃO DE 
BENEFÍCIO CONCEDIDO AO CORRÉU. SUPRESSÃO 
DE INSTÂNCIAS. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELO 
TRIBUNAL NO ACÓRDÃO DA APELAÇÃO. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A defesa se insurge contra a decisão monocrática 
desta relatoria que não conheceu do habeas corpus mas, 
analisando o mérito de ofício, afastou a existência de 
constrangimento ilegal e considerou legítima a negativa do 
direito de recorrer em liberdade.
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2. Prisão preventiva. Fundamentação idônea. No 
julgamento do HC n. 670.367/MG, esta Corte Superior já 
reputou legítima a manutenção da prisão preventiva do 
agravante na sentença condenatória. A defesa questiona, 
agora, acórdão da apelação que manteve a segregação 
cautelar do agente.

3. Negativa de recurso em liberdade. Legalidade. As 
instâncias ordinárias destacaram a necessidade da prisão 
preventiva do agente para fins de garantia da ordem 
pública, tendo em vista que ele seria um dos líderes de 
associação criminosa destinada à prática de tráfico de 
drogas, com hierarquia entre seus membros, divisão de 
tarefas e expressiva movimentação financeira, atuante na 
região de Belo Horizonte. Ademais, o agente é reincidente 
na prática delitiva. Adequação aos requisitos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.

4. A necessidade da segregação fica reforçada 
na hipótese dos autos, em que sobreveio a sentença e 
julgamento do recurso de apelação: o agravante 
respondeu preso a toda a ação penal, a existência de 
édito condenatório enfraquece a presunção de não 
culpabilidade, de modo que seria incoerente, não 
havendo alterações do quadro fático, conceder, nesse 
momento, a liberdade.

5. Extensão do benefício da liberdade provisória 
concedida aos corréus. Supressão de instâncias. Matéria 
não enfrentada pelo Tribunal no acórdão da apelação. A 
prisão preventiva dos corréus foi revogada, por excesso de 
prazo, pelo Magistrado de Primeiro Grau, no ano de 2020, 
mas como o mandado de prisão preventiva do agravante 
foi cumprido em momento distinto, sua segregação foi 
mantida; sobreveio sentença e preservação da medida 
extrema, também em virtude da reincidência. Ao julgar o 
apelo da defesa, o Tribunal de Justiça também manteve a 
segregação cautelar do agravante, e sedimentou a sua 
pena privativa de liberdade em 14 anos e 2 meses de 
reclusão, sem analisar o tema da extensão dos efeitos da 
decisão concessiva de liberdade ao corréu. Cadeia de 
decisões, inclusive desta Corte Superior, legitimam a prisão 
preventiva do agente. Ausência de ilegalidade.

6."Não compete a esta Corte, em habeas corpus 
interposto contra acórdão de apelação, conhecer matéria 
não decidida previamente pela instância de origem, sob 
pena de indevida supressão de instância". (AgRg no HC n. 
764.710/SP, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 19/12/2022, DJe 21/12/2022).

7. Agravo regimental conhecido e não provido.
(AgRg no HC n. 804.656/MG, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
15/5/2023, DJe de 17/5/2023.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO PREVENTIVA. 
NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SENTENÇA. REGIME SEMIABERTO. COMPATIBILIDADE 
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COM A SEGREGAÇÃO CAUTELAR. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 312 do CPP, a prisão 
preventiva poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal, quando houver prova da existência do crime e 
indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado 
de liberdade do imputado. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, 
do mesmo Código, que, quando da prolação da sentença, 
o juiz decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção 
ou, se for o caso, a imposição de prisão preventiva ou de 
outra medida cautelar.

2. In casu, a custódia cautelar está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem 
pública, em razão do risco de reiteração delitiva, pois os 
ora agravantes possuem, em conjunto, 161 boletins de 
ocorrência lavrados contra eles.

3. A manutenção da segregação cautelar, 
quando da sentença condenatória, não requer 
fundamentação exaustiva, sendo suficiente a afirmação 
de que permanecem intactos os motivos ensejadores 
da custódia cautelar, desde que aquela anterior 
decisão esteja, de fato, fundamentada, como ocorreu 
na espécie sub judice.

4. "Não há lógica em deferir ao condenado o 
direito de recorrer solto quando permaneceu preso 
durante a persecução criminal, se persistem os 
motivos para a segregação preventiva" (AgRg no RHC 
123.351/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 4/8/2020, DJe 25/8/2020).

5. É pacífico o entendimento deste Tribunal Superior 
no sentido de que a manutenção da prisão preventiva pelo 
juiz sentenciante é compatível com a fixação do regime 
semiaberto, desde que ocorra a devida adequação da 
segregação cautelar com o regime estabelecido pela 
sentença condenatória.

6 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 783.309/SC, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 
16/2/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO CIRCUNSTÂNCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. VEDAÇÃO DO RECURSO 
EM LIBERDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PRECEDENTES.

1. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
a decisão monocrática que denegou o habeas corpus.

2. Caso em que a medida extrema não é 
decorrência automática da sentença condenatória. A 
prisão preventiva mantida na sentença encontra-se 
devidamente justificada na garantia da ordem pública, 
vulnerada em razão da gravidade concreta do delito, do 
modus operandi e periculosidade do agente, além do 
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fato de haver permanecido preso durante toda a 
instrução processual.

3. Há precedentes de ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção dispondo que a 
periculosidade do agente, revelada pelo modo de agir, 
justifica a decretação da prisão preventiva, nos termos 
do art. 312 do Código de Processo Penal (RHC n. 
81.343/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, DJe 6/4/2017), além do entendimento de que, 
[t]endo os pacientes permanecido presos durante toda 
a instrução processual, não deve ser permitido recorrer 
em liberdade, especialmente porque, inalteradas as 
circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada a soltura depois da condenação em 
Juízo de primeiro grau (HC n. 648.008/SP, Ministro Joel 
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe 16/4/2021).

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 720.591/SP, relator Ministro 

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 29/3/2022, 
DJe de 1º/4/2022.)

 
Cumpre registrar que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa óbice, 

por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais 

da cautela. Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 

ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

A propósito, confiram-se:
 

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
TORTURA E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DE 
PROTEÇÃO DA VÍTIMA SOBREVIVENTE. PRESENÇA. 
RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO DELITIVA 
EVIDENCIADO. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. 
INSUFICIÊNCIA.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis. 
Nessa linha, "a alegação de ausência de indícios de autoria 
não pode ser examinada pelo Superior Tribunal de Justiça 
na presente via por pressupor revolvimento de fatos e 
provas, providência vedada no âmbito do writ e do recurso 
ordinário que lhe faz as vezes" (HC n. 475.581/SP, de 
minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado em 4/12/2018, 
DJe de 17/12/2018).

2. No caso, o periculum libertatis é evidenciado 
na maior gravidade em concreto atinente à conduta 
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imputada ao agente, pois, supostamente, teria, ao lado 
de vários outros acusados, torturado a vítima mediante 
a aplicação de queimaduras em seu corpo, socos e 
chutes, além de a terem ameaçado de morte, 
motivados pelo fato de ela ter praticado um delito de 
furto anteriormente. Dessa forma, o cenário fático em 
questão demonstra a gravidade concreta dos fatos 
imputados ao agente, bem como a existência de um 
risco concreto à integridade física da vítima 
sobrevivente caso o insurgente venha a ser posto em 
liberdade neste momento, a evidenciar, portanto, a 
necessidade de manutenção da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública, proteção do ofendido e 
conveniência da instrução criminal.

3. Ademais, foi registrado pelo Juízo de piso que 
o paciente seria "reincidente específico, condenado 
por tráfico de drogas". Nesse cenário, como 
sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus 
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações 
penais ou inquéritos em curso justificam a imposição 
de segregação cautelar como forma de evitar a 
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
bem como no risco concreto de contumácia delitiva, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. Writ parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
ordem denegada.

(HC n. 710.508/RJ, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 22/3/2022, 
DJe de 25/3/2022.)

 
HABEAS CORPUS. TORTURA, SEQUESTRO, 

CÁRCERE PRIVADO, FURTO E ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL 1. De acordo com reiteradas decisões desta Corte 
Superior, as prisões cautelares são medidas de índole 
excepcional, somente podendo ser decretadas ou mantidas 
caso demonstrada, com base em elementos concretos dos 
autos, a efetiva imprescindibilidade de restrição ao direito 
constitucional à liberdade de locomoção.

2. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente está idoneamente motivada na gravidade 
concreta dos crimes de tortura, sequestro, cárcere 
privado, furto e associação criminosa; e no modus 
operandi, pois o paciente e demais corréus teriam 
abordado a vítima, levando-a para uma casa, 
torturando-a com choques, chutes, socos, disparos de 
arma de fogo para o alto, com a arma posicionada bem 
próxima ao ouvido da vítima, passando máquina e 
canivete em sua cabeça para cortar seu cabelo, 
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amarrando-a a uma cama durante toda a noite, 
ameaçando matar seu pais, tudo para fazê-la confessar 
que, supostamente, repassava informações de uma 
facção criminosa para outra.

3. Eventuais condições pessoais favoráveis não 
possuem o condão de, isoladamente, conduzir à 
revogação da prisão preventiva.

4. Para que fosse possível a discussão a respeito 
da autoria delitiva, seria imprescindível o exame dos 
elementos fáticos da lide, o que é inviável na estreita via do 
habeas corpus, que possui rito célere e cognição sumária.

5. Ordem denegada.
(HC 584.616/RJ, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 22/9/2020, DJe 
29/9/2020.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL
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21366960920238260000 40345032023

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS (PRESO)
CORRÉU : KLEYTON JUNIOR DE MELO FERNANDES
CORRÉU : LUCAS SOLER SALATINO
CORRÉU : THAYRAN APARECIDO SEBASTIAO RAMOS
CORRÉU : VICTOR HUGO DOS SANTOS PAPPA
CORRÉU : OZIAS PEREIRA MORAES
CORRÉU : RUTINEIA DOS SANTOS
CORRÉU : ISABELA KARINA MELO SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - 
SEQÜESTRO E CÁRCERE PRIVADO

AGRAVO REGIMENTAL
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AGRAVANTE : HERLON GABRIEL BARBOSA MARINS (PRESO)
ADVOGADO : PEDRO ROBERTO DA SILVA CASTRO FILHO - SP309527
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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